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    Estado federal ou Federação é a forma de Estado composto por Estados.




    Darcy Azambuja.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa mergulhará nas entranhas dos entes federativos, assim definidos na Constituição de 1988, mais especificamente no Município. É por essa proposta que sua delimitação temática é “O Município como ente federativo”, propondo-se a responder ao seguinte questionamento: O Município, no sistema jurídico pátrio, é um ente federativo em uma perspectiva material?




    Várias são as hipóteses perceptíveis como respostas imediatas à citada inquietude. Observe: O Município reúne todos os elementos caracterizadores do instituto denominado ente federativo; O Município é, apenas formalmente, um ente federativo; O Município é um instituto de natureza híbrida, com alguns aspectos de natureza de ente federativo e outras que não se coadunam com o instituto, prevalecendo a natureza não federativa; O Município é um instituto de natureza híbrida, com alguns aspectos de natureza de ente federativo e outras que não se coadunam com o instituto, prevalecendo a natureza federativa.




    O objetivo principal desta pesquisa é investigar a real natureza jurídica do instituto jurídico denominado Município, no ordenamento jurídico brasileiro.




    Para atingir este fim é preciso o trabalho utilizou-se de 05 (cinco) capítulos, além da conclusão. O capítulo “o que é um ente federativo” irá caracterizar o contexto histórico de formação do Estado Federativo, bem como as formas de surgimento do mesmo, mostrando assim, os aspectos do instituto jurídico cognominado Ente Federativo.




    O capítulo seguinte, “formação histórica do instituto jurídico denominado ‘município’”, irá sintetizar o surgimento do 3º nível federativo dentro das constituições pretéritas, culminando, por fim, com a caracterização da entidade federada denominada Município.




    O capítulo denominado “O MUNICÍPIO: caracterização na constituição federal de 1988” tratará do instituto em análise na forma como é caracterizado na constituição federal vigente.




    O capítulo posterior, “município versus conceito de ente federativo”, interpretará o texto constitucional à luz do conceito de Estado Federado, permitindo assim a persecução e constatação das características dos Municípios e se estas se amoldam ao conceito de ente federativo.




    O último capítulo abordará as posições divergentes na doutrina sobre a natureza dos Municípios.




    O Estado brasileiro conta atualmente com 5.565 municípios. Em uma simples análise vislumbra-se que o sistema federativo brasileiro conta com o maior número de entes federativos em todo o mundo, somando-se o número acima indicado com os 26 Estados, o Distrito Federal e União, totalizando uma federação composta de 5.593 entes federativos.




    O tema em questão é de uma atualidade e contemporaneidade flagrante, haja vista que este modelo de federação, em três níveis, fora implantado pela Constituição Federal de 1988, e esta tem apenas 24 anos de vigência, o que em termos normativos é recentíssimo.




    O estudo do instituto em tela se mostra relevante na medida em que o Município, como ente federativo, é uma criação recente no ordenamento jurídico pátrio.




    É de suma importância o estabelecimento dos limites e da essência da forma jurídica municipal para que os mecanismos de controle e cooperação sejam melhor arranjados e para a melhor evolução desses entes estatais que ultimamente, em algumas regiões, vem causando prejuízos, de várias naturezas, à federação.




    Recentemente, ocorreu no Estado Italiano a extinção de uma grande monta de Municípios, reflexo da grande crise econômica que os europeus vem enfrentando. Isto causou estranheza, pelo menos aos brasileiros.




    Reflexões neste sentido ainda não estão difundidas, poucos se questionam sobre a natureza dos entes municipais, sendo que estas inquietudes, se respondidas por um conjunto de pensamentos, contribuirão, sem dúvidas, para o aperfeiçoamento do sistema federativo adotado por nossa nação.




    O Direito Constitucional é um ramo fantástico e seu estudo revela uma gama de inquietações que irão repercutir em todos os ramos do Direito moderno. Não é diferente quando se estuda os Entes Federativos.




    O motivo maior da realização desta pesquisa reside na dissonância teórica havida entre ilustres doutrinadores, de um lado sustenta-se que os municípios compõem a federação e, de outro lado, sustenta-se a tese de que eles pertencem à federação.




    É a ânsia de perquirir tal inquietude doutrinária que surge a realização do presente trabalho.


  




  

    2 O QUE É UM ENTE FEDERATIVO?




    Para uma conceituar e caracterizar o instituto em comento será necessário uma compreensão preliminar do contexto do surgimento do sistema federativo e de como se classificam cada federação de acordo com seu surgimento.




    Após esta reflexão preliminar é que se tornará possível traçar os caráteres básicos de uma federação e, consequentemente, de um ente federativo.




    2.1 Formação e Classificação do Sistema Federativo




    Em verdade, o Estado Federal é a forma de organização descentralizada que permite uma melhor representatividade e, ainda, um conjunto soluções aplicadas a cada região. (MAGALHÃES, 2000).




    Ocorre que para o nascimento deste modelo houve acontecimentos históricos relevantes, que fizeram possível sua constituição. O surgimento desta forma de Estado se deu, originariamente, durante o processo de independência das 13 (treze) colônias norte-americanas.




    Conforme leciona Santiago (2000, p. 23-24):




    Quando a América conseguiu a independência na guerra de 1775-1783, os Estados livres e independentes (confederados) começaram a enfrentar os problemas da criação de um governo em tempo de paz. Tinham de reforçar a lei e a ordem, de cobrar impostos, pagar uma vultosa dívida pública e regular o comércio entre os Estados e negociar com tributos indígenas e outros governos.




    Sobre o tema esclarece Branco e Mendes (2012, p. 855):




    Cada entidade componente da confederação retinha a sua soberania, o que enfraquecia o pacto. As deliberações dos Estados Unidos em Congresso nem sempre eram cumpridas, e havia dificuldades na obtenção de recursos financeiros e humanos para as atividades comuns. Além disso, a confederação não podia legislar para os cidadãos, dispondo, apenas, para os Estados. Com isso não podia impor tributos, ficando na dependência da intermediação dos Estados confederados. As deliberações do Congresso, na prática, acabavam por ter a eficácia de meras recomendações. Não havia, tampouco, um tribunal supremo, que unificasse a interpretação do direito comum aos Estados ou que resolvesse juridicamente diferenças entre eles.




    Interpretando os trechos acima transcritos, percebe-se que a forma de Estado federado surgiu da abdicação da soberania de alguns Estados independentes em favor de uma união forte e organizada.




    A necessidade de uma organização forte e de um governo atuante nos interesses de todos os confederados fez com que as treze colônias norte-americanas se reunissem em prol de um poder central que administre a economia em favor de todos.




    Nota-se que a forma confederada não tinha força suficiente para impor decisões comuns a todos e continuava a enfraquecer os Estados americanos.




    Com a união de todos em um ente maior que abarcasse todos os Estados independentes fortaleceu a todos e facilitou a administração tributária e legislativa. Neste ponto, é observado que para a reunião de estados, antes soberanos, é essencial à existência de um mecanismo que possibilitasse a estes influir na vontade nacional.




    No caso norte-americano esse mecanismo que possibilitou a participação dos entes federativos na vontade geral se deu com a formação de um poder legislativo bicameral. Assevera Santiago (2000, p. 31):




    Com parlamento de bicameralismo perfeito, o Congresso norte-americano é, para alguns analistas, uma exceção na submissão contemporânea do Legislativo ao Executivo. O localismo, a estrutura de representação federal (com o Senado representando igualmente os Estados e a Câmara dos Representantes representando proporcionalmente a população dos Estados) […]. (grifou-se)




    Em síntese, o federalismo norte-americano nasceu da urgência do surgimento de um estado forte que suportasse as pressões das ex-metrópole inglesa, partindo do pressuposto que unidas as treze ex-colônias eram mais agudas.




    Mais a frente, surgiu na Europa outro sistema federativo, o Alemão. Sobre este leciona Silveira (2000, p. 75):




    O federalismo alemão foi instituído desde 1871, por Otto Von Bismarck, época em que havia, no território do que se tornou uma federação, quase dois mil Estados autônomos. Por isso, afirma-se que a Alemanha nunca foi um Estado centralizado, sendo que Berlim, por exemplo, nunca fora o centro da Alemanha como Roma, há séculos, era da Itália, Paris era da França e, Londres era da Inglaterra.




    A formação de um Estado comum deveu-se principalmente a motivos econômicos, já que a proliferação de Estados obstruía a unidade do setor econômico, do mercado, a liberdade de circulação. A tradição do federalismo, que desde 1871 foi instaurado na Alemanha, somente interrompido pelo Estado Unitário Nacional Socialista, de 1933 a 1945.




    O sistema alemão é bem estruturado e possibilitou uma regular distribuição de competências entre os entes federativos para efetivar os anseios regionais e fortificar a unidade perante os estrangeiros.




    O federalismo alemão, realmente, consegue efetivar o principal fim a que, na verdade, se propõe: combinar a unidade externa do país com sua diversidade interna, assegurando a liberdade da nação, mediante a distribuição de poder e responsabilidades entre os níveis da federação. Com ele, implementasse a democracia, já que é viabilizada a participação popular ativa desde as própria região, além de se propiciar a multiplicidade de experimentos e iniciativas, à medida que podem ser efetivados em escala territorial e administrativa menor para, posteriormente, serem adotadas em âmbito nacional. (SILVEIRA, 2000, p. 75)




    (com grifos no original)




    Novamente nos depara-se-á com a união de vários Estados menores se unindo em prol de uma maior força e maior organização, com a finalidade do desenvolvimento da economia e, consequentemente, avanço político.




    A Alemanha extremamente fragmentada e desorganizada deu lugar a uma federação bem organizada e com capacidade de impor-se externamente com seriedade e imponência.




    Na mesma senda norte-americana, o federalismo alemão desde logo construiu um mecanismo de participação de seus entes federativos na vontade nacional. É certo que a estruturação desse mecanismo foi, de certa forma, distinta, contudo, efetiva quanto ao seu papel, note:




    O Poder Legislativo federal é composto pela Câmara dos Deputados (Bundestag) e pelo Senado (Bundesrat)




    A Câmara dos Deputados é a assembleia nacional de representação do povo alemão, para a qual o mandato é de quatro anos.[…]




    O Senado, por sua vez, é o órgão de representação dos Estados-Membros (Länder). (SILVEIRA, 2000, p. 78-79)




    (com grifos no original)




    Logo depois, mais especificamente 20 (vinte) anos depois, em 1891 surgiu o federalismo brasileiro constitucionalmente, já que em 1889 já havia sido adotado pelo governo provisório na proclamação da república. (SILVA, 2010).




    Contudo, ao contrário de seus antecessores, o Brasil já constituía um único Estado imperial unificado de grande extensão.




    O que aconteceu aqui foi justamente o contrário, ao invés de juntar vários estados independentes sob um mesmo prisma organizacional, a república brasileira recém-criada resolveu por criar vários Estados sub-rogados pela união federal com a finalidade de oferecer melhores condições às regiões que compunham o Brasil.




    Provisoriamente, a Federação no Brasil surge com o Decreto n. 1, de 15.11.1889, decreto instituidor, também, da forma republicana de governo. A consolidação veio com a primeira Constituição Republicana, de 1891, que em seu art. 1º. estabeleceu: “A nação Brazileira adopta como fórma de governo, sob o regimen representativo, a República Federativa proclamada a 15 de novembro de 1889, e constitui-se, pro união perpetua e indissoluvel das suas antigas provincias, em Estados Unidos do Brazil”. (LENZA, 2009, p. 292)




    Assim como seus antecessores o sistema pátrio adotou desde o início o mecanismo de participação dos entes federativos na vontade nacional. Sobre o tema Lenza (2009) afirma sobre a constituição de 1891:




    […] o Poder Legislativo federal era exercido pelo Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, sendo composto por dois “ramos”, ou Casas: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. […]




    A Câmara dos Deputados era composta de representantes do povo […]




    Já o Senado Federal representava os Estados e o Distrito Federal.




    Para finalizar, é importante colacionar neste momento aspectos sobre o federalismo belga.




    A Bélgica é uma nação de variada formação cultural, unindo dois povos: valões e flamengos. Por esse motivo teve inconstâncias internas de difícil superação, contudo, descobriu na forma federativa um meio de contornar esses percalços. (KNEIPP, 2000).




    A federação belga é composta da seguinte forma:




    A constituição da Bélgica enuncia em seu art. 1º que o país é um Estado federal formado por Comunidades e Regiões. Segundo o art. 2º, são três Comunidades: a francesa, a flamenga e a de fala alemã. […] As Regiões são: a Valônica, a Flamenga e a de Bruxelas, segundo o art. 4º. (KNEIPP, 2000, p. 114)




    Assim como nos outros modelos, mesmo sendo o mais sui generis, o federalismo belga acompanhou os outros modelos, instituindo a ferramenta de participação dos entes federados na vontade nacional.




    O poder Legislativo belga é composto pela Casa dos Representantes, a qual representa o povo, e o Senado, o qual representa os entes federativos, no caso belga, as comunidades e regiões de determinada fala. Contudo nem sempre a comunidade que fala determinada língua coincide com as regiões territoriais definidas. (KNEIPP, 2000)
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